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• 23 • O ESTATUTO DA CIDADE COMO 
INSTRUMENTO PARA A PROMOÇÃO 

DA JUSTIÇA TERRITORIAL NO BRASIL

JOÃO TELMO DE OLIVEIRA FILHO 1

Resumo: O presente artigo busca apresentar, de forma resumida, 
algumas das normas para o desenvolvimento urbano e a promoção 
da justiça territoria l no Brasil, especia lmente os dispositivos do 
Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) e discutir o dilema da efetivação 
destas normas. Serão apresentados os principais instrumentos de 
desenvolvimento urbanístico presentes no Estatuto, dividindo-os em 
instrumentos fiscais e tributários, como o parcelamento e edificação 
compulsórios e o Imposto sobre a propriedade territorial urbana 
progressivo no tempo, os institutos jurídicos e políticos de indução 
ao desenvolvimento urbano, como a outorga onerosa e a transferência 
do direito de construir e os instrumentos de regularização fundiária, 
que inclui instrumentos previstos pelo Programa Minha Casa, Minha 
Vida para, ao final, realizar uma breve avaliação da das políticas de 
desenvolvimento urbanístico no Brasil e discorrer se os instrumentos 
presentes Estatuto da Cidade são capazes de promover a justiça 
territorial.

Palavras-chave: Estatuto da Cidade. Justiça Territoria l. IPTU 
progressivo. Regularização Fundiária. Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Brasil.

Este traba lho busca apresentar a lgumas das principais 
diretrizes e normas de planejamento e gestão urbanos conce-

1 Advogado, doutor em planejamento urbano e regional pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, realizou estágio de pós-doutoramento junto 
ao CEDOUA - Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Portugal, 
como bolsista da CAPES – Governo Brasileiro, processo n. 3116/12-3. 
Professor da Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, Brazil. Email: 
joaotelmofilho@gmail.com.
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bidos a partir da Constituição Federal de 1988 e presentes no 
Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) e normas correlatas, em 
relação à instrumentalização e materialização das políticas de 
desenvolvimento urbanístico e a promoção da justiça territorial 
no Brasil. Dentre os instrumentos de indução do cumprimento 
da função social da propriedade previstos no Capitulo da Política 
Urbana da Constituição Federal de 1988 e regulamentado no 
Estatuto da Cidade está o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios – PEUC e o imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana progressivo no tempo – IPTU progressivo. 

Os municípios, mediante lei específ ica prevista no plano 
diretor, devem implementar estes instrumentos como forma de 
conter os vazios urbanos, os imóveis subutilizados e as áreas 
irregulares que em geral constituem “reservas especulativas, 
buscando apropriar-se dos investimentos coletivos para valorização 
dos imóveis” (Brasil, 2015). 

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade 
estabelecem que princípio da função social da propriedade 
urbana assegura o direito a propriedade imobiliária urbana, 
desde que cumprida a sua função social. Compete ao município, 
através de lei municipal, promover o controle do processo de 
desenvolvimento urbano através da política de ordenação do seu 
território, dentro das diretrizes da sua lei orgânica municipal e 
seu plano diretor.  

Os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade como 
do parcelamento ou edificação compulsória, o imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, a 
desapropriação para fins de reforma urbana, são instrumentos de 
aplicação deste princípio.

O parcelamento, edificação ou utilização compulsório (PEUC) 
instrumento que pode ser ut i l izados pelo Poder Público 
municipal, como forma de obrigar os proprietários de imóveis 
urbanos a utilizar socialmente estes imóveis, de acordo com 
o disciplinado obrigatoriamente no Plano Diretor. Pode ser 
através do parcelamento de uma área urbana não utilizada ou 
subutilizada ou a edificação de uma área urbana não edificada. 

Por meio do parcelamento ou edif icação compulsória o 

IV 
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Poder Público municipal condiciona o proprietário a assegurar 
o uso social da propriedade a um comportamento positivo, de 
utilizar, construir.  Em caso de descumprimento das condições 
e dos prazos previstos deve aplicar o imposto com a majoração 
da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. No caso de 
não ser atendida nos cinco anos a obrigação, o Município poderá 
desapropriar o imóvel para fins de reforma urbana. 

O imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo 
tem natureza extrafiscal, caracteriza-se como sanção ao proprie-
tário que não destinou sua propriedade a uma função social. 
A finalidade do município na utilização do IPTU progressivo 
no tempo não é a arrecadação, mas o de forçar o proprietário 
a cumprir com as obrigações previstas no plano diretor, de 
parcelar ou edificar ampliando o acesso a terra urbanizada ou 
edificada. Defendido como uma das soluções para o problema 
da especulação imobiliária urbana, o IPTU progressivo ainda 
não foi regulamentado em muitos municípios brasileiros ou 
quando regulamentados, aplicados limitadamente2. 

Outros instrumentos presentes no Estatuto da Cidade de 
indução ao desenvolvimento urbano são o direito de superfície 
(art. 21-24), ao direito de preempção (art. 25), a outorga onerosa e 
a transferência do direito de construir (arts. 28 e segs), as operações 
urbanas consorciadas (arts. 32 a 34) e o consórcio imobiliário (art. 
46). São instrumentos que possibilitam novos recursos para as 
prefeituras municipais investirem em áreas sociais através da 
promoção de mais-valias urbanas decorrente do “comércio” 
de índices construt ivos e da compensação pelo ônus das 
urbanizações. 

O Estatuto da Cidade também descreve uma série de 

2 O estudo levou em consideração os dados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/
MUNIC, 2012) identificou 286 Municípios com população acima de 100 mil 
habitantes que declararam possuir o Plano Diretor (99% dos municípios), 
entretanto apenas 91 municípios af irmaram possuir lei específ ica para 
aplicação do PEUC, (32% dos municípios). 

A segunda etapa do estudo buscou verificar a existência da lei do PEUC 
e IPTU progressivo e apenas 25 Municípios possuíam legislação aprovada 
e com condição de aplicá-la. 
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instrumentos de regularização fundiária , como a Concessão 
de Uso Especial para Fins de Moradia individual e coletiva  
(Regulamentado pela Medida Provisória 2.220, de 04 de setembro 
de 2001), a Concessão do Direito Real de Uso (CDRU), as Zonas 
Especiais de Interesse Social (ZEIS), o usucapião coletivo (art. 10), 
a demarcação urbanística e a legitimação na posse.

Cumpre ressa ltar os enormes desaf ios e o tamanho do 
problema das ocupações irregulares e precárias no Brasil. Estes 
instrumentos são fundamentais para o acesso e o direito a posse 
ou a propriedade para milhões de brasileiros. O poder público 
municipal tem o papel fundamental na implementação destes 
dispositivos que estão intimamente ligados, mas percebe-se no 
país ainda certo descompasso entre o que é previsto e disposto 
na legislação federal e a vontade política das prefeituras muni-
cipais, agravado pela diminuição dos recursos federais na área 
de habitação de interesse social. 

Em que medida todos estes instrumentos presentes no 
Estatuto da Cidade são capazes de promover a justiça territorial? 
A legislação urbanística brasileira demonstram tanto avanços 
quanto retrocessos no processo de efetivação da justiça territorial. 
Certamente, muito das mudanças e progressos sociais decorrem 
da evolução legislativa e das instituições democráticas. Uma 
ampla gama de assuntos diferenciados é tratado pelo Estatuto da 
Cidade e pela legislação urbanística brasileira. Estes dispositivos 
promovem a evolução dos modelos tradicional de planejamento 
e gestão e do modelo dos planos diretores físico-territoriais 
em uma transição para os planos estratégicos e participativos. 
Entretanto, a própria complexidade dos processos propostos e 
as práticas políticas tradicionais dificultam a implementação 
dos instrumentos previstos na legislação.
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